PARECER Nº 1292, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8628, DE 2009

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a FDE – Fundação para Desenvolvimento da Educação e a empresa Construmik Comércio e Construção Ltda. objetivando a construção de ambientes complementares de sala de aula, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, bem como reforma de prédio escolar, na “EE Helena Zerrener”, em Suzano.
Publicado o v. Acórdão de fls. 22, constante do Processo TC – 001138/026/07, que conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, ficando inalterada a sentença recorrida, a qual considerou irregulares a tomada de preços e o contrato, bem como ilegal o ato determinativo das despesas, a documentação foi autuada e remetida a esta Comissão, conforme previsto no artigo 239 do Regimento Interno.

Tratam os autos do exame, pelo TCE, da licitação, na modalidade tomada de preços e do contrato firmado em 15 de dezembro de 2006, entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construmik Comércio e Construção Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares, de sala de aula, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, bem como reforma de prédio escolar na EE Helena Zerrener, Estrada da Adutora, km 22 – Suzano. 

Determinada a instrução processual, foram apontados os seguintes aspectos: inadequação do critério de desclassificação das propostas estipulado no edital, em divergência com a Lei n.º 8.666/93 (a vencedora apresentou o 6º menor preço global e a empresa que ofertou o 1º menor preço foi desclassificada por apresentar preços de insumos considerados inexequíveis); necessidade de esclarecimentos sobre os critérios e cálculos efetuados na desclassificação das propostas em razão dos preços unitários tidos como inexequiveis, e afronta ao princípio constitucional da economicidade, pois a FDE teria deixado de escolher a proposta mais vantajosa à Administração.

Em sua manifestação, a FDE, dentre várias alegações, argumentou que “o exame da exequibilidade dos insumos de materiais, o qual, no caso, gerou a desclassificação de propostas de empresas que ofereceram valores globais inferiores ao pactuado, apontou que os preços nelas consignados estavam viciados, apresentando descontos flagrantemente incompatíveis com a realidade de mercado”.

A Assessoria Técnica Jurídica manifestou-se pela regularidade dos atos praticados, porém sua Chefia opinou pela irregularidade do contrato e da tomada de preços, pois considerou que “o exame das propostas não deve estar adstrito à comparação dos percentuais de diferenças de preços unitários correspondentes a determinadas unidades, mas sim deve considerar a relevância no preço global em números absolutos”.  Por outro lado, se o pronunciamento expedido pela Procuradoria da Fazenda do Estado, por meio de um dos seus Procuradores, foi de igual teor ao da Chefia da ATJ, o Chefe daquela Procuradoria opinou pela regularidade da matéria. Todavia o Secretário-Diretor Geral concluiu pela irregularidade da contratação.

Em 9 de junho de 2008, em sua sentença, o Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, julgou irregulares a licitação e o contrato, bem como ilegal o ato determinativo das despesas, por considerar que o critério de classificação utilizado contrariou o princípio constitucional da economicidade, “que veda, para o julgamento das propostas, a utilização de qualquer elemento ou fator subjetivo que possa elidir o princípio da igualdade entre os licitantes”.

Interposto o recurso pela FDE, a Assessoria Técnica, a Chefia da ATJ e a SDG opinaram pelo conhecimento e desprovimento do recurso, mas a PFE manifestou-se pelo provimento.

A Segunda Câmara, em sessão de 6 de outubro de 2009, conheceu do recurso e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento.   Em seu voto, o relator sustentou que “a medida adotada pela FDE, se praticada corretamente, se prestaria a alijar supostos maus intencionados que, sob o manto de uma licitação aparentemente correta, teria adjudicado para si o objeto da avença para, então, aditar quantitativamente itens com preços unitários elevados e diminuir quantitativos de itens com preços inferiores, possibilitando tanto a ocorrência de obras superfaturadas, quanto obras interrompidas antes de seu término (...)”.    Sustentou ainda que a Lei de Licitações, em alguns dispositivos (como o artigo 7º, II, § 2º; o artigo 40, § 2º, II; o artigo 44, § 3º e o artigo 48), possibilita averiguar suposta manipulação de valores unitários na busca do menor valor global.  E concluiu que “a luz desses dispositivos e sustentações, penso ser conduta obrigatória que a Administração verifique a aceitabilidade dos valores unitários dos insumos que conformam o preço global (...)”.

Contudo, analisando o caso em tela, ponderou que “a simples constatação de que alguns insumos se encontravam com preços mais baixos em comparação com a pesquisa de preços realizada pela Administração não dá, sem sombra de dúvida, margem à desclassificação com base no artigo 44, § 3º, tampouco no artigo 48, II, ambos da Lei Federal nº 8.666/1993, sem antes dar às licitantes a oportunidade de prestarem informações acerca da elaboração de suas propostas, a fim de apurar a viabilidade da execução do objeto”.   E foi além: “numa licitação onde o objeto abarca inúmeros itens, é muito provável que alguns deles apresentem preços unitários tanto para baixo quanto para cima. Neste caso, o mais importante é saber o reflexo dessas diferenças sobre a execução da obra ou do serviço e manter uma fiscalização eficiente a fim de impedir a celebração de termos aditivos que desfigurem o objeto contratado, principalmente com substituições de itens que contenham preços baixos por itens com preços altos”.  No caso sob análise, o relator concluiu que foram feridos “os princípios da razoabilidade, do julgamento objetivo e da economicidade”, deixando a FDE de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.

Em 27 de agosto de 2010, o Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues ainda julgou irregulares os 1º e 2º Termos de Aditamento, bem como os atos determinadores de despesas (pela acessoriedade) e conheceu  dos reforços da garantia, ordens de serviços e termos de recebimento provisório e definitivo.  Interposto o recurso, a Segunda Câmara, em sessão de 22 de março de 2011, dele conheceu e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento.

Diante de todo o exposto, concordamos com as decisões exaradas pelo TCE, que julgaram irregulares a concorrência, o contrato, os termos de aditamento, bem como os atos determinativos de despesa.  Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 8628, de 2009.

a) Regina Gonçalves – Relator

Aprovado como parecer o voto da relatora, concordando com a decisão do TCE, solicitando envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 27/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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